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RESOLUÇÃO SSP-05/2026

Regulamenta a aplicação das sanções previstas na Lei
Federal nº 14.133/2021, no âmbito da Secretaria da Segurança
Pública.

O SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no exercício de suas atribuições legais e
regulamentares, e, considerando as significativas alterações introduzidas pela Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e contratações públicas, bem como a
necessidade de disciplinar a aplicação de sanções, nos termos dos artigos 155 a 163 desse diploma
legal,

RESOLVE:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Artigo 1º -  A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de
infrações cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações administrativas e em outros
ajustes regidos pela LLCA obedecerá ao disposto nesta Resolução.

Artigo 2º - São consideradas infrações para os fins desta Resolução:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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XII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Artigo 3º - As sanções administrativas aplicáveis são:

I - advertência;

II - multa;

III  -  impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta
do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV  - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de
6 (seis) anos.

Artigo 4º - Além das sanções previstas no artigo 3º desta Resolução, incidirá em multa
de mora o contratado que der causa ao atraso injustificado na execução do contrato, na forma
prevista em edital ou em contrato.

Parágrafo único.  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação
cumulada de outras sanções previstas nesta Resolução.

Artigo 5º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2° desta Resolução, serão
considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos à Administração que advierem da infração cometida;

V  -  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

§1º - São consideradas circunstâncias agravantes:

1 - a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de
Apenados do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de
penalidade aplicada no âmbito da Secretaria da Segurança Pública, nos 12 (doze) meses anteriores
ao fato ensejador da sanção;

2  -  a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital,
quando for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3  -  a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o
inadimplemento de obrigações contratuais;

4  -  a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de
tratamento diferenciado concedido em legislação específica;

5 - a reincidência na infração;

6  -  a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de
serviços públicos ou satisfação de necessidade coletiva.
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§ 2º - São consideradas circunstâncias atenuantes:

1 - a falha escusável do licitante ou contratado;

2- a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais
não tenha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes
últimos;

3-  a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do
edital, foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de má-fé;

4 -  a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta
infracional.

Artigo 6º - Considera-se reincidência a repetição de conduta prevista no artigo 2º desta
Resolução, sancionada por decisão administrativa irrecorrível.

Parágrafo único - Para efeito de reincidência, não prevalece a sanção anterior, se entre
a data da decisão administrativa definitiva e aquela da prática posterior houver decorrido período
superior a 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO II - DAS SANÇÕES

Seção I – Da Advertência

Artigo 7º - A advertência será aplicada exclusivamente ao contratado que der causa à
inexecução parcial do contrato, da qual não advenha grave dano à Administração, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

Parágrafo único -  Será considerada inexecução parcial sem grave prejuízo à
Administração aquela relacionada ao descumprimento de cláusulas contratuais, que não
comprometa o cumprimento da execução contratual, bem como não cause dano ao interesse
público.

Seção II – Da Multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução

Artigo 8º -  A multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado e poderá ser aplicada a todas as infrações tratadas por esta
Resolução.

Artigo 9º - Em caso de inexecução parcial do ajuste será aplicada a multa prevista no
inciso II do artigo 3º desta Resolução, na seguinte conformidade:

I  -  aquisição de bens, contratação de prestação de serviços não contínuos e obras e
serviços de engenharia: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato;

II - serviços e fornecimentos contínuos: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento)
do valor anual do contrato;

Artigo 10 –  Em caso de inexecução total do ajuste será aplicada a multa prevista no
inciso II do artigo 3º desta Resolução, na seguinte conformidade:

I  -  aquisição de bens, contratação de prestação de serviços não contínuos e obras e
serviços de engenharia: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato;

II  -  serviços e fornecimentos contínuos: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por
cento) do valor anual do contrato.
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Artigo 11 – A multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução será aplicada nos
termos e percentuais abaixo indicados:

I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: de 5% (cinco por cento)
a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

II  - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

III  -  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

IV  - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: de 20% (vinte por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

V  -  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  de 20%
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: de 20%
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VII - praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VIII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013:
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

Artigo 12 -  Nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato, a autoridade
competente deverá deliberar, formalmente, quanto à vantajosidade da manutenção do contrato
vigente ou inaugurar, imediatamente, os procedimentos para a extinção do contrato.

Seção III – Da multa de mora prevista no artigo 4º desta Resolução

Artigo 13 -  Em caso de atraso injustificado na execução do contrato será aplicada a
multa de mora prevista no artigo 4º desta Resolução:

I - sobre o valor da parcela inadimplida;

II  -  a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado para
cumprimento da obrigação.

§1º- A multa de mora prevista no caput deste artigo será:

1 - no caso de aquisição de bens ou de prestação de serviços não contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 60 (sessenta) dias;

b) após 60 (sessenta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do
contrato, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, conforme o caso.

2 - no caso de serviços e fornecimentos contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 60 (sessenta) dias;

b) após 60 (sessenta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do
contrato, conforme o caso, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, dadas
as características do serviço prestado ou bem adquirido.
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3 - no caso de obras e serviços de engenharia:

a) 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias;

b) 1% (um por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias, no caso de reincidência;

c) após 30 (trinta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato,
conforme o caso, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, dadas as
características do serviço prestado.

§ 2º – Os prazos referidos nos itens 1 a 3 do §1º deste artigo serão contados em dias
corridos.

§ 3º – A multa de mora poderá:

1  -  ser convertida na multa sancionatória prevista no inciso II do artigo 3º desta
Resolução;

2 - ser aplicada em conjunto com as demais sanções previstas nesta Resolução;

3 - ensejar a extinção unilateral do contrato.

Seção IV – Do Impedimento de Licitar e Contratar

Artigo 14 - A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Direta e Indireta do Estado de São Paulo, será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações
nos termos abaixo, quando não se justificar a imposição de declaração de inidoneidade, pelos
seguintes prazos, respeitado o prazo máximo de 3 (três) anos:

I  -  de 3 (três) meses a 9 (nove) meses pela conduta de deixar de entregar a
documentação exigida para o certame;

II - de 6 (seis) meses a 18 (dezoito) meses pela conduta de:

a) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

c) retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

III - de 12 (doze) meses a 3 (três) anos, pela conduta de dar causa à inexecução parcial
do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

IV - de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, pela conduta de dar causa à inexecução total do
contrato.

Seção V – Da Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar

Artigo 15 –  A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos será aplicada ao contratado
ou licitante pelas infrações nos termos abaixo, pelos seguintes prazos, devendo ser observado o
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos:

I - de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, pela conduta de praticar atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos da licitação;
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II - de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos pela conduta de:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Parágrafo único -  A sanção prevista no  caput  será aplicada quando justificada a
imposição de penalidade mais grave pela prática das seguintes condutas, pelos seguintes prazos:

I - de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos pela conduta de:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado.

II - de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos, pela conduta de dar causa à inexecução total do
contrato;

CAPÍTULO III - DAS COMPETÊNCIAS

Artigo 16 - O Dirigente da Unidade Gestora Executora (UGE) será competente para:

I - instaurar os processos sancionatórios e de responsabilização;

II  - aplicar as sanções de advertência e multa nos casos de inexecução parcial do
contrato que não resulte em grave dano à Administração, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

III  -  aplicar as sanções decorrentes de infrações no procedimento licitatório para
constituição de Sistema de Registro de Preços, do descumprimento do pactuado na ata de registro
de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações;

IV  -  aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro de preço, na condição de órgão participante, em relação à sua demanda registrada, ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

Parágrafo único  – Os atos previstos neste artigo serão formalizados mediante
despacho motivado, com a devida indicação dos fundamentos fáticos e jurídicos.

Artigo 17 - O Dirigente da Unidade Orçamentária (UO) será competente para aplicar:

I - sanção de multa pelas seguintes condutas:
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

k) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

II - a sanção de impedimento de licitar e contratar pelas seguintes condutas:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado.

Artigo 18 - Compete exclusivamente ao Secretário de Segurança Pública a aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no artigo 15 desta
resolução, que será precedida de análise pelo órgão jurídico da Pasta.

CAPÍTULO IV - DA APURAÇÃO DE INFRAÇÕES E APLICAÇÃO DE SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

Seção I - Das espécies de processo para aplicação das sanções

Artigo 19 - A aplicação das sanções objeto desta Resolução obedecerá ao seguinte:

I  - para as sanções previstas nos incisos I a II do artigo 3º, desta Resolução e para a
multa de mora será instaurado processo sancionatório;

II  -  para as sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 3º, desta Resolução, será
instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou
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mais servidores estáveis.

§1º - O processo sancionatório e o processo de responsabilização terão início com o
registro da infração.

§2º -  O processo sancionatório e o processo de responsabilização deverão ser
instaurados junto ao SEI/SP - Sistema Eletrônico de Informações do Estado de São Paulo - nos
termos do Decreto nº 67.641, de 10 de abril de 2023, e ser relacionados, apensados ou anexados
ao processo principal, de forma que a consulta a ambos possa ser simultânea.

§3º -  O processo sancionatório e o processo de responsabilização deverão ser
instruídos com as peças extraídas do processo principal identificadas individualmente, evitando a
reunião de vários documentos em um único arquivo.

§4º -  Com o início do processo sancionatório ou do processo de
responsabilização, deverão ser notificados os emitentes das garantias que houver.

Seção II - Do registro da infração

Artigo 20 -  Constatada a prática das infrações previstas nesta Resolução, no
transcorrer do procedimento licitatório ou durante a execução do contrato, o fato deverá ser
relatado formalmente ao Dirigente da UGE para que exerça o controle preventivo e delibere sobre
o prosseguimento.

§1º -  O relato formal da infração constitui um dever do agente público que tomar
conhecimento do fato.

§ 2º - O relato formal da infração deverá conter os seguintes elementos:

1 - descrição da conduta irregular praticada pelo licitante ou contratado;

2  -  motivação do ato, com enquadramento da situação fática às infrações previstas
nesta Resolução;

3 - memorial de cálculo da multa, com base nesta Resolução;

4 - proposta de aplicação das sanções, nos termos desta Resolução.

§ 3º -  O relato formal da infração será lavrado em documento digital, por meio do
SEI/SP ou outro que venha a substituí-lo.

§ 4º - Compete:

1  - ao agente de contratação, bem como ao presidente da comissão de contratação,
conforme o caso, o relato formal da infração cometida durante a licitação.

2  -  ao gestor e a qualquer fiscal do contrato o relato formal da infração cometida
durante a execução contratual.

§ 5º - Em sendo o relato formal da infração lavrado pelo fiscal do contrato, este deverá
ser remetido preliminarmente ao gestor do contrato, para que exerça o controle preventivo do ato.

Seção III - Do processo sancionatório para aplicação de advertência

Artigo 21 – À vista de relato formal sobre inexecução parcial do contrato, sem grave
dano à Administração, o dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a
abertura do processo sancionatório para aplicação de advertência.
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§ 1º - O despacho fundamentado consistirá na conferência e aprovação da aplicação
da sanção.

§2º - Após seu despacho fundamentado o Dirigente de UGE encaminhará os autos ao
gestor do contrato, para que intime o interessado para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data do recebimento da intimação.

§ 3º -  Expirado o prazo para manifestação do interessado, a autoridade competente
proferirá decisão fundamentada.

Seção IV - Do processo sancionatório para aplicação da multa prevista no artigo 2º,
inciso II desta Resolução e da multa de mora prevista no 3º desta Resolução

Artigo 22 -  À vista de relato formal sobre a prática de infração sujeita à multa ou à
multa de mora, o Dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a abertura do
processo sancionatório.

§1º - O despacho fundamentado consistirá na conferência e aprovação da aplicação da
multa proposta no relato formal.

§2º - Após seu despacho fundamentado o Dirigente de UGE encaminhará os autos ao
gestor do contrato, para que intime o interessado para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data do recebimento da intimação.

§3º -  Expirado o prazo para manifestação do interessado, a autoridade competente
proferirá decisão fundamentada.

§4º -  Mantida a aplicação da penalidade, o interessado deverá ser intimado para
ciência e, se for o caso, para pagamento da multa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação para o recolhimento, devendo comprová-lo nos autos do processo
sancionatório.

Seção V - Do processo de responsabilização para aplicação das penalidades de
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Artigo 23 - À vista de relato formal sobre a prática de infração sujeita às penalidades de
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, o
Dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a abertura do processo de
responsabilização, nos termos do artigo 19, inciso II desta Resolução.

§1º - O despacho fundamentado consistirá:

1 - Na conferência da penalidade proposta no relato formal;

2 - Na constituição de comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, de
acordo com o artigo 19, inciso II desta Resolução.

§2º - A comissão referida no inciso II do §1º deste artigo:

1 - avaliará fatos e circunstâncias conhecidos;

2  -  intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

3  -  notificará os emitentes das garantias exigidas no contrato sobre o início do
processo de responsabilização para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos
termos do artigo 137, § 4º, da LLCA.
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Artigo 24 -  Se estiverem presentes indícios que recomendem, desde logo, a rescisão
unilateral do contrato, deverá o interessado ser intimado de ambas as consequências da infração
constatada.

Artigo 25 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o interessado poderá apresentar
alegações finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação.

Artigo 26 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

Artigo 27 - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais,
a comissão elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis.

Artigo 28 - Os processos de responsabilização deverão ser remetidos, após o término
da fase de instrução, à autoridade competente para fins de avaliação da regularidade do seu
processamento.

Parágrafo único -  Constatada a regularidade, a autoridade competente proferirá
decisão, salvo nos casos de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, hipótese em que
os autos serão remetidos ao órgão de assessoramento jurídico preliminarmente à decisão do
Titular da Pasta.

Seção VI - Dos recursos

Artigo 29 - Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa, multa de mora e
impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
intimação.

Parágrafo único -  O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis contados do recebimento dos autos.

Artigo 30 -  Da decisão que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar,
caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contados do seu recebimento pela autoridade competente.

Artigo 31 - O recurso e o pedido de reconsideração suspenderão o ato ou a decisão
recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Artigo 32 -  Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada
pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as
informações necessárias.

Seção VII - Das intimações

Artigo 33 - A intimação dos atos previstos nesta Resolução será feita ao preposto ou ao
representante legal do interessado, conforme o caso, mediante mensagem eletrônica formal por
meio do SEI/SP ao endereço de e-mail registrado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF).
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Parágrafo único - Resultando infrutífera a intimação a que refere o caput deste artigo,
será esta efetuada por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 34 -  A imposição das sanções previstas nesta Resolução não impede a
propositura de ação judicial visando à reparação integral do dano causado.

Artigo 35 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Artigo 36 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta Resolução o disposto no
artigo 183 da LLCA.

Artigo 37 -  A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração
pela Administração, e será:

I  -  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere
o caput

deste artigo;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013;

III  -  suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração
administrativa.

Artigo 38 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida
lei.

Artigo 39 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na
LLCA ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Artigo 40 -  Esta Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os
instrumentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes, inclusive nas
hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 41 -  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos em relação aos certames e contratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.

OSVALDO NICO GONÇALVES
Secretário da Segurança Pública
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ANEXO IV 

PLANILHA DE PROPOSTA 

 

ITEM 
 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN QTDE 

PREÇO 
UNITÁRIO 
MATERIAL 

PREÇO 
MÃO DE 
OBRA 

PREÇO 
TOTAL 

SEM BDI 

PREÇO 
TOTAL 

COM BDI 

6 
Manutenção Preventiva da Cabine 

Primária 
 

1 
    

6.1 

Limpeza geral: Realização de limpeza 
técnica nos componentes internos da 
cabine para remoção de sujeira, poeira 
e contaminantes, visando garantir o 
funcionamento seguro e eficiente 

 

1 

    

6.2 

Reaperto das conexões: Inspeção e 
reaperto das conexões elétricas para 
evitar pontos de aquecimento e falhas 
por mau contato 

 

1 

    

6.3 

Ensaios elétricos: Execução de testes 
elétricos, incluindo medição de 
resistência de isolação, fator de 
potência dos equipamentos e 
continuidade de aterramento 

 

1 

    

6.4 
Verificação mecânica: Inspeção visual 
e funcional dos disjuntores e demais 
componentes móveis 

 
1 

    

6.5 

Lubrificação: Aplicação de lubrificantes 
adequados em partes móveis, como 
mecanismos de disjuntores, para 
assegurar um funcionamento suave 

 

1 

    

7 
Manutenção Corretiva da Cabine 
Primária 

 
 

    

7.1 
Fornecimento e substituição de 4 
(quatro) fusíveis dos transformadores 
de potencial (TPs) de proteção 

 
4 

    

7.2 Fornecimento e substituição de 4 
(quatro) bases para fusível de TP 

 4     

7.3 

Fornecimento e substituição de 4 
(quatro) tapetes isolantes Classe 2 
deteriorados para garantir a segurança 
dos operadores 

 

4 

    

7.4 

Fornecimento e substituição de 1 (um) 
kit par de luvas isolantes (luvas de 
borracha + luvas de couro + bolsa de 
lona ou caixa de madeira), atendendo 
às normas de segurança vigentes 

 

1 

    

7.5 
Substituição da luminária de 
emergência, garantindo iluminação 
adequada em casos de falta de energia 

 
1 

    

7.6 

Adequação do quadro de comando de 
proteção indireta, utilizando o relé 
Pextron URP 1439TU, atualmente 
instaladona Cabine 3. O relé da Cabine 
Primária, modelo Pextron URPE 6104, 
será realocado para a Cabine 3 

 

1 

    

7.7 
Realizar o estudo de proteção para 
parametrização do relé de proteção 

 
1 

    

7.8 
Fornecimento e instalação de 1 
Nobreak com entradas e saídas Bivolts 
de pelo menos 1000 VA 

 
1 

    



8 
Manutenção Preventiva da Cabine 
Secundária 1 

 
 

    

8.1 Limpeza geral: Limpeza técnica para 
remoção de contaminantes 

 1     

8.2 
Reaperto das conexões: Garantia de 
conexões firmes para evitar falhas 

 
1 

    

8.3 

Ensaios elétricos: Realização de testes, 
como resistência de isolação, 
continuidade de aterramento e outros 
ensaios necessários 

 

1 

    

8.4 
Lubrificação: Manutenção de partes 
móveis para garantir funcionalidade 
adequada 

 
1 

    

9 
Manutenção Corretiva da Cabine 
Secundária 1 

 
 

    

9.1 
Fornecimento e instalação de 3 
transformadores de potencial (TPs) no 
cubículo de proteção 

 
3 

    

9.2 

Execução de infraestrutura para 
passagem de cabos e chicotes, com 
ligações para sinais de corrente, 
tensão, disparo (trip) e religamento 
automático 

 

1 

    

9.3 
Manutenção no relé Pextron URP 
1439TU para assegurar a proteção 
eficiente da cabine 

 
1 

    

9.4 
Adequação do quadro de comando de 
proteção indireta, utilizando o relé 
Pextron URP 1439TU 

 
1 

    

9.5 
Fornecimento e instalação de 1 
Nobreak com entradas e saídas Bivolts 
de pelo menos 1000 VA 

 
1 

    

9.6 

Fornecimento e substituição de 1 (um) 
kit par de luvas isolantes (luvas de 
borracha + luvas de couro + bolsa de 
lona ou caixa de madeira), atendendo 
às normas de segurança vigentes 

 

1 

    

9.7 Realizar o estudo de proteção para 
parametrização do relé de proteção 

 1     

10 
Manutenção do Gerador da Cabine 
Secundária 1 

 
 

    

10.1 
Fornecimento e substituição de óleo 
lubrificante para motores diesel 
SAE15W401 

 
1 

    

10.2 
Fornecimento e substituição de filtros 
de diesel, óleo e ar, conforme o tipo do 
gerador 

 
1 

    

10.3 
Fornecimento e substituição de aditivo 
para radiadores à água + limpeza do 
sistema 

 
1 

    

10.4 Verificar e sanar vazamentos de óleo  1     

10.5 
Verificação geral das condições de 
pintura, ruídos, sinais de aquecimento 
ou outras anomalias 

 
1 

    

10.6 
Verificar as proteções físicas 
(termômetros e indicadores de 
temperatura) 

 
1 

    

11 
Manutenção Preventiva da Cabine 
Secundária 2 

 
 

    

11.1 Limpeza geral: Remoção de sujeira e  1     



contaminantes 

11.2 
Reaperto das conexões: Inspeção 
detalhada para evitar mau contato 

 
1 

    

11.3 
Ensaios elétricos: Testes de resistência 
de isolação, continuidade de 
aterramento e aferições necessárias 

 
1 

    

11.4 
Verificação mecânica: Inspeção 
funcional de componentes móveis e 
equipamentos 

 
1 

    

11.5 
Lubrificação: Aplicação de lubrificante 
em partes móveis 

 
1 

    

12 Manutenção Corretiva da Cabine 
Secundária 2 

 
 

    

12.1 
Fornecimento e instalação de 3 
transformadores de corrente (TCs) no 
cubículo de proteção 

 

 

    

12.2 

Execução de infraestrutura para 
passagem de cabos e chicotes com as 
mesmas finalidades descritas da 
cabine 2 (corrente e trip) 

 

1 

    

12.3 
Realocação e instalação do relé 
Pextron URPE 6104, anteriormente na 
Cabine Primária, para a Cabine 3 

 
1 

    

12.4 
Adequação do quadro de comando de 
proteção indireta 

 
1 

    

12.5 
Fornecimento e instalação de 1 
Nobreak com entradas e saídas Bivolts 
de pelo menos 1000 VA 

 
1 

    

12.6 

Fornecimento e substituição de 1 (um) 
kit par de luvas isolantes (luvas de 
borracha + luvas de couro + bolsa de 
lona ou caixa de madeira), atendendo 
às normas de segurança vigentes 

 

1 

    

12.7 
Realizar o estudo de proteção para 
parametrização do relé de proteção 

 
1 

    

13 Manutenção do Gerador da Cabine 
Secundária 

 
 

    

13.1 
Fornecimento e substituição de óleo 
lubrificante para motores diesel 
SAE15W40 

 
1 

    

13.2 
Fornecimento e substituição de filtros 
de diesel, óleo e ar, conforme o tipo do 
gerador 

 
1 

    

13.3 
Fornecimento e substituição de aditivo 
para radiadores à água + limpeza do 
sistema 

 
1 

    

13.4 Verificar e sanar vazamentos de óleo  1     

13.5 
Verificação geral das condições de 
pintura, ruídos, sinais de aquecimento 
ou outras anomalias 

 
1 

    

13.6 
Verificar as proteções físicas 
(termômetros e indicadores de 
temperatura) 

 
1 

    

13.7 Reparo e manutenção no cabeçote  1     

Subtotal (sem BDI): R$ 

BDI  (%): 

Valor do BDI: R$ 

Total Geral (com BDI): R$ 



Observações: 

1. Os valores apresentados deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução dos 

serviços. 

2. O BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) deverá ser informado separadamente e aplicado exclusivamente 

sobre o valor global da proposta, não devendo ser incorporado individualmente aos itens da planilha. 

3. A proposta deverá ser apresentada em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

4. A planilha deverá ser encaminhada em formato PDF, devidamente assinada pelo responsável legal da 

empresa. 

5. A ausência de indicação do BDI ou sua incorreta aplicação poderá implicar na desconsideração da proposta 

para fins de pesquisa de preços. 

 

 



 

 
ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado do licitante) 

 

 

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº 

_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome 

empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, 

Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 

 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 

único do artigo 117 da Constituição Estadual; 

 

b) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos 

florestais de origem nativa da flora brasileira referidos no artigo 1º do Decreto estadual n° 

66.819, de 6 de junho de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições 

de pessoa jurídica com inscrição validada no CADMADEIRA, em conformidade com o Decreto 

supracitado; 

 

c) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos 

de origem mineral referidos no § 1º do artigo 1º do Decreto estadual nº 67.409, de 28 de 

dezembro de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa 

jurídica com inscrição validada no CADMINÉRIO, em conformidade com o Decreto 

supracitado; 

 

d) tem ciência de que o descumprimento do Decreto estadual n° 66.819, de 2022, ou do 

Decreto estadual n° 67.409, de 2022, poderá acarretar a extinção do contrato por ato 

unilateral da Administração, bem como a aplicação das sanções administrativas cabíveis, 

observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, independentemente da 

responsabilização na esfera criminal; e 

 

e) se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, 

a qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que 



 

 
contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, 

tenham fibras de amianto na sua composição. 

 

 

 

(Local e data). 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

  



 

 
ANEXO VI 

 

MODELOS REFERENTES À VISTORIA PRÉVIA 

 

ANEXO VI.1 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DO 

OBJETO DA LICITAÇÃO PRECEDIDA DE VISTORIA 

(elaborada pelo licitante) 

 

 

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF 

nº_____________, na condição de representante legal de ________________________ 

(nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 

___/___, Processo n° ___/___, DECLARO que o licitante tem conhecimento do(s) local(is) e 

das condições da realização do objeto da licitação, e que realizou vistoria prévia no(s) local(is) 

em que será realizado o objeto da licitação, colhendo todas as informações e subsídios 

necessários para a elaboração da sua proposta. 

 

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, 

não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições 

ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a 

invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado 

o objeto da licitação. 

 

(Local e data) 

 

__________________________ 

(nome/assinatura do representante legal) 

 

  



ANEXO VI  

 

MODELOS REFERENTES À VISTORIA PRÉVIA 

 

ANEXO VI.2 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA 

REALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

(elaborada pelo licitante) 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF 

nº_____________, na condição de representante legal de 

________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado 

em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO 

que o licitante tem conhecimento do(s) local(is) e das condições da realização do 

objeto da licitação, que não realizou a vistoria prévia prevista no Edital e que, 

mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, 

optou por formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido 

facultada. 

 

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o 

estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos 

preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou 

reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 

informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação. 

 

(Local e data) 

 

__________________________ 

(nome/assinatura do representante legal) 

 

 



ANEXO VI  

 

MODELOS REFERENTES À VISTORIA PRÉVIA 

 

ANEXO VI.3 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E 

PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO 

(elaborada pelo licitante) 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF 

nº_____________, na condição de responsável técnico de 

________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado 

em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO 

que o licitante tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação, que não realizou a vistoria prévia prevista no Edital e que, mesmo 

ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou 

por formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido facultada. 

 

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o 

estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos 

preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou 

reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 

informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação. 

 

(Local e data) 

 

__________________________ 

(nome/assinatura/qualificação do responsável técnico) 



ANEXO VII 

 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

O presente Formulário de Avaliação da Execução dos Serviços destina-se ao acompanhamento, fiscalização, controle, 

recebimento provisório e recebimento definitivo dos serviços contratados para manutenção preventiva e corretiva das cabines 

primárias, cabines secundárias e grupos geradores pertencentes à Escola Superior de Bombeiros "Cel PM Paulo Marques 

Pereira". 

O documento tem por finalidade registrar, de forma objetiva e padronizada, a conformidade dos serviços executados 

em relação às especificações constantes do Termo de Referência, Projeto Básico, Contrato Administrativo e demais 

documentos que compõem o processo de contratação. 

A avaliação será realizada pelo Fiscal Técnico do Contrato, podendo ser acompanhada pelo Fiscal Administrativo e 

pelo Gestor do Contrato. 

Todas as verificações deverão ser registradas neste formulário, servindo como documento oficial para subsidiar: 

 recebimento provisório; 

 recebimento definitivo; 

 a aplicação de penalidades contratuais; 

 eventual instauração de processo administrativo. 

 

 

Informação do processo 

Processo SEI 057.00172759/2025-86 

Contrato Administrativo  

Pregão Eletrônico  

Contratada  

CNPJ  

Objeto  



Valor do Contrato  

Data da Assinatura  

Empenho  

Vigência Contratual  

Gestor  

Fiscal Administrativo  

Fiscal Técnico  

  

 

Serviços a serem executados na manutenção preventiva da cabine primária 

TR Descrição resumida C N/C Observação 

6.1 Limpeza geral:    

6.2 Reaperto das conexões    

6.3 Ensaios elétricos:    

6.4 Verificação mecânica    

6.5 Lubrificação    

 

Serviços a serem executados na manutenção corretiva da cabine primária 

TR Descrição resumida C N/C Observação 

7.1 Fornecimento e substituição de 4 (quatro) fusíveis    

7.2 Fornecimento e substituição de 4 (quatro) bases para fusível    

7.3 Fornecimento e substituição de 4 (quatro) tapetes isolante    

7.4 Fornecimento e substituição de 1 (um) kit par de luvas isolantes    

7.5 Substituição da luminária de emergência    

7.6 Adequação do quadro de comando de proteção indireta    

7.7 Estudo de proteção para parametrização do relé    

7.8 Fornecimento e instalação de 1 Nobreak    



 

Serviços a serem executados na manutenção preventiva da cabine secundária 1 

TR Descrição resumida C N/C Observação 

8.1 Fornecimento e substituição de 4 (quatro) fusíveis    

8.2 Fornecimento e substituição de 4 (quatro) bases para fusível    

8.3 Fornecimento e substituição de 4 (quatro) tapetes isolante    

8.4 Fornecimento e substituição de 1 (um) kit par de luvas isolantes    

 

Serviços a serem executados na manutenção corretiva da cabine secundária 1 

TR Descrição resumida C N/C Observação 

9.1 Fornecimento e instalação de 3 transformadores    

9.2 Execução de infraestrutura para passagem de cabos e chicotes,    

9.3 Manutenção no relé Pextron URP 1439TU    

9.4 Adequação do quadro de comando de proteção indireta    

9.5 Fornecimento e instalação de 1 Nobreak com entradas e saídas    

9.6 Fornecimento e substituição de 1 (um) kit par de luvas isolantes    

9.7 Realizar o estudo de proteção para parametrização do relé    

 

Serviços a serem executados na manutenção do gerador da cabine secundária 1 

TR Descrição resumida C N/C Observação 

10.1 Fornecimento e substituição de óleo lubrificante    

10.2 Fornecimento e substituição de filtros de diesel, óleo e ar    

10.3 Fornecimento e substituição de aditivo para radiadores    

10.4 Verificar e sanar vazamentos de óleo    

10.5 Verificação das condições de pintura, ruídos, sinais de aquecimento    

10.6 Verificar as proteções físicas    

 



Serviços a serem executados na manutenção preventiva da cabine secundária 2 

TR Descrição resumida C N/C Observação 

11.1 Limpeza geral remoção de sujeira e contaminantes    

11.2 Reaperto das conexõeo inspeção detalhada     

11.3 Testes de resistência de isolação, continuidade de aterramento     

11.4 Inspeção funcional de componentes móveis e equipamentos    

11.5 Aplicação de lubrificante em partes móveis    

 

Serviços a serem executados na manutenção corretiva da cabine secundária 2 

TR Descrição resumida C N/C Observação 

12.1 Fornecimento e instalação de 3 transformadores de corrente    

12.2 Execução de infraestrutura para passagem de cabos e chicotes    

12.3 Realocação e instalação do relé Pextron URPE 6104    

12.4 Adequação do quadro de comando de proteção indireta    

12.5 Fornecimento e instalação Nobreak com entradas e saídas Bivolts    

12.6 Fornecimento e substituição de 1 (um) kit par de luvas isolantes    

12.7 Realizar o estudo de proteção para parametrização do relé    

 

Serviços a serem executados na manutenção corretiva da cabine secundária 2 

TR Descrição resumida C N/C Observação 

13.1 Fornecimento e substituição de óleo lubrificante para motores    

13.2 Fornecimento e substituição de filtros de diesel, óleo e ar    

13.3 Fornecimento e substituição de aditivo para radiadores à água    

13.4 Verificar e sanar vazamentos de óleo    

13.5 Verificação condições de pintura, ruídos, sinais de aquecimento    

13.6 Verificar as proteções físicas    

13.7.1 O serviço de reparo e manutenção no cabeçote completa    



Relatório Técnico 

TR Requisito SIM NÃO 

14.1 O Relatório foi entregue no prazo de até 20 dias úteis após a conclusão dos serviços? ☐ ☐ 

Observação: 

14.1.1 O relatório contém todos os itens inspecionados e ensaiados? ☐ ☐ 

Observação: 

14.1.2 O relatório descreve todos os serviços executados? ☐ ☐ 

Observação: 

14.1.2.1 O relatório apresenta os resultados dos testes efetuados? ☐ ☐ 

Observação: 

14.1.2.2 O relatório contém recomendações técnicas, possíveis melhorias e eventuais correções? ☐ ☐ 

Observação: 

14.1.2.3 O relatório contém fotografias do antes e depois da execução dos serviços? ☐ ☐ 

Observação: 

    

 

Critérios técnicos de aceitação 

TR Requisito SIM NÃO 

15.1.1 Equipamentos operarem dentro dos padrões normais? ☐ ☐ 

Observação: 

15.1.2 Os testes elétricos apresentarem resultados satisfatórios? ☐ ☐ 

Observação: 

15.1.3 Não houve aquecimento anormal ou falhas ☐ ☐ 

Observação: 

 

 



 

Ferramental 

TR Requisito SIM NÃO 

16.1 Foram utilizados equipamentos compatíveis com a natureza dos serviços executados? ☐ ☐ 

Observação: 

 

Segurança do trabalho 

TR Requisito SIM NÃO 

17.1 A contratada cumpriu as exigências da NR-10 durante a execução dos serviços? ☐ ☐ 

Observação: 

17.1 Todos os profissionais utilizaram EPI´s adequados à atividade? ☐ ☐ 

Observação: 

17.1 Os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) necessários estavam instalados e em 

condições adequadas de uso? 

☐ ☐ 

Observação: 

17.1 Foi realizado o procedimento de Bloqueio e Etiquetagem (LOTO) antes do início das 

intervenções? 

☐ ☐ 

Observação: 

 

Conclusão da Avaliação 

Após a verificação dos critérios técnicos de aceitação previstos no Termo de Referência, conclui-se que: 

☐ Os serviços atendem integralmente aos critérios técnicos de aceitação. 

☐ Os serviços atendem parcialmente aos critérios técnicos de aceitação, devendo a contratada sanar as inconformidades 

apontadas. 

☐ Os serviços não atendem aos critérios técnicos de aceitação, impossibilitando o recebimento do objeto até a regularização 

das pendências. 



Parecer Técnico 

Justificativa: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Franco da Rocha, __ de ____________________ de 2026. 

 

Nome  Nome  Nome 

Função  Função  Função 

Fiscal Adminitrativo  Fiscal Técnico  Gestor do Contrato 

     

 


